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o SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E
CONFEITARLA",.NO-ESIADO DO CEARÁ, sediado nesta

,Co"O '~~c,'

capi!aJ..'/à"Ãv. Barão de Studaí1'c~~C",1"980 - Aldeota, órgão
rep'resentativo da categoria econômq no Estado do.
Ceará, neste ato representado pelo seu"'Rresidente, Sr."
RICARDO PEREIRA SALES, e do ou'tfç ,lado o
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IN"OúSTRIAS

- '.,

DE PANIFICAÇAO E CONFEITARIA, MASSAS
,

ALIMENTíCIAS E BISCOITOS DO ESTADO DO CE~RA,
entidade sindical representativa da categoria qos
trabalhadores nas il;1dústrias de panificação e con!eita~a
em todo o Estado do Ceará, com exceção dos municípi~
de C rato , Juazeiro do Norte, Barbalha e Sobral, neste atd,
representado pelo seu Presidente, Sr. ARIST $ , ~: RICARDO DE ABREU, ambos autorizados - Ias'

respectivas assembléias gerais, nos termos do que di põe
os Arts. 611 e seg~jntes da CL T, celebram a pres nte
CONVENÇÃO CO[FJlvA DE TRABALHO, o "~e f~em
mediante as clá~sulas ~ondições seguintes: .""-") !

f

~4 ABRANGÊNCIA E DA VIGÊNCIA(1.1

\. A presen~ Con~~nção C?let!va. de Trab~l~oftSrange t~do~ s
trat)~ lhadores e efnpresarlos das .lndustnas de parnflcaç/Jo e confeitaria o
Esta do Ceará.; com exceção dos municípios de Crat9': Juazeiro do rte,
Barbal e Sobralj contado o s.eu termo inicia.' na data" ~ 10 (primeiro) maio
de 2006 com tertn° final previsto para 30 (trrnta)de'~brll de 2007.

02 DOS prsoS, SALARIAIS

Fica estabelecI ue o piso salarial dos empr os nas indústrias de
panificação e confeitaria no ' Ir de 1° (primeiro) de maio

de 2006, será o seguinte:
01. PESSOAL DA PRODUÇÃO: valor correspondente a R$ 376,00

(trezentos e setenta e seis reais);
02. ATENDENTE, ENTREGADOR, CAIXA, BALCONISTA, ZELADOR,

CONTíNUO, SERViÇOS GERAIS E DEMAIS FUNÇOES EXTRA PRODUÇÃO
(AREA COMERCIAL): o valor correspondente a R$ 365,00 (trezentos e
sessenta e cinco reais). - /~ lt

cx tJ, 1,0 I
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~
DO REAJUSTE SALARIAL03. ~
A partir de 1° (primeiro) de maio de 2006, data base da categoria

profissional abrangida neste pacto, a parcela salarial dos trabalhadores, que
não exceda de R$ 600,00 (seiscentos reais), será reajustada com o percentual
de, no mínimo, 8,5% (oito e meio por cento). A parcela salarial acima da
prevista retro será reajustada através da livre negociação.--

DO ENQUADRAMENTO NA CATEGORIA

QualqlJér outra atividade desenvolvida porempregado'c~ indústria de
panificaçA;o"e confeitaria, estará enquadrada na categoria dos ~alhadores
nas ind~trias de panificação e confeitarià, e será regidaporesta co~,~nção.

DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE05.
;'

)1 Aos empregados que exerçam suas atjvidades em locais insalub s,
rJevidamente comprovado por laudo elaborado por profis'Sionais contratad s
r~ela"~presa e/ou pelo sindicato da categoria profissional, será devido 200
3çf% qu 40% do salário míni.~o. dependendo o grau (mínimo, méd"
rtláxirT\b). a título de adicional de insalubridade; que será anotado na CT S d
! '

"abal~ador "~
DO ADICIONAL NOTURNOj()6.

\ Aos ~mpregados que exfJrçlm 8Ias atividades no período! not~rn;, ser
1devid~ 'O% 'vinte por cento) do seu salário, a título de adiciona!VnotU/n?

-
DAS ANOT AÇOES NA CTPS~7.

" '\ As empre,as de panificação e confeitaria e de 6utras atividader em

conj
~to com ~slpanificadoras, ao admi~irem o empreg~o, terá o prazojJe 48

(quar ta e Olt~~ horas .para fazer a anotação n~/!,CTPS e devo~-la ao
empreg o, me~lante recibo, de acordo com o'Aft:29 da CL T. /

DOFAROAMENTO08,

As empresas~~xigem de seus empregadg.$.D1Js.> de uniformes para
serviços interno ou exte~..,QbilQam~,"~tear gratuitamente, em sua
totalidade, referidos uniformes, sendo tal obrigação enquadrada no que dispõe
o § 2° do art. 458 da CLT.

DA FOLGA DA EMPREGADA GESTANTE09

Todas as empregadas abrangidas por esta Convenção, no período de
gestação, terão direito a um dia de folga em cada mês, remunerado pelas
empre5a5, 5em qualquer diminuição do salário, para realização de exames pré-

natal. li ~ /' IA.
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DA ESTABILIDADE NO PÓS-NATAL10 --.

As empresas comprometem-se dar garantia de emprego às empregadas
gestantes, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, nos
termos do que preceitua a Constituição Federal.

DO INTERVALO eARA:~E.POUSO E ALIMENTAÇÃO11

As empr~s poderão optar em fornecer refei~s grâtwit.as aos seus
empregadosJ,"durante o horário destinado para repouso e ali~tação ou
fornecer vsle transporte suficiente para que os empregados p~am se

. 'c

deslocar~té suas residências e retornarem para o trabalho. "'",

,,' Parágrafo Primeiro - No intervalo para repouso ou alimentaçãó\",os
empregados poderão permanecer nos estabelecimentos de trabalho, caà.o
q4~iram, não podendo estes cobrarem"o referido horário como serviço extrà
p,lo !~~o de permanecerem no local de trabalho.
! fi P~rágrafo Segundo - O intervalo referido no caput desta cláu,uTà\

po~erá ~er de até quatro horas, de acordo com a necessidade da emPt sa (~; 71j!e seu § 2° da CL T), ~de~do qualqu~r trabalho desenvolvido n ste

p,rlodq' ser compensado no final da jornada.. ..:p
DQ TRABALHO NOS DIAS FERIADOS

; ~ dmpresa que necessitar do trabalho dos empregados ~s ir/fj(jstrias
d~ ~ani~i4açãor conf.eit~ria, ou q~alquer o~tra atividade, em. .~~njunJb J<:>m

9Pà[1lficaÇâo ou Confeitaria, nos dias de ferrados, podera utlllza-lo, tmedlant
pa~mento de um dia extra de salário.

DO TRABALHO NOS DOMINGOS13

No '~so do trabalho nos domingos, fiCã"'t:onse~do outro dia d emana
imediatame~ po~terior, para o repouso semanal do empregado, n- podendo
a concessão dO.[f!Àouso recair em dia feriado;

Parágrafo'riftiço - O empregado não poderá trabal por mais de 03
(três) domingos consec~~, r ~ ,-

14. DA JORNADA DE TRABALHO

Fica permitida a jornada de trabalho de 48 (quarenta e oito) horas
semanais, distribuídas durante a semana, sem ultrapassar) limite legal de oito
horas diárias.

Parágrafo Único - A remuneração das horas extraordinárias de que
trata a presente cláusula, será efetuada de acordo com a legislação em vigor.
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DO DIA DO PADEIRO15. ~

As empresas abrangidas neste instrumento reconhecem o dia 20 (vinte). '
de junho, como sendo o "O DIA DO TRABALHADOR NA INDUSTRIA DE
PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA", devendo estas remunerarem seus
empregados nesta data, com u. alário adicional, desde que o
empregado, em tal dia, n a faltado injustificãa~[lte ao serviço.c'c

DA CONTRIBUiÇÃO ASSISTENCIAL16

. . Afim de.f~zer face às despesa~ GQm.a presente conven~o, res~itado o
direito Qé oposlçao do empregado, ate 10 dias após o desconto, e o Pre~qente
Nor~átivo 119 do TST, as empresas descontarão dos empregad~ e
rec9ff1erão ao sindicato da categoria profissional até o décimo dia ap~ o
deFconto, o valor de R$ 13,00 (treze reais), no mês de Novembro do corre~e
arJo, a título de contribuição assistencial. O recolhimento dos varores ao
s!~tÇ> da categoria profissional deverá acontecer através de guia ,q~

,arJamento a ser remetida a cada empresa pelo Sindicato Profissional. Cf O ~
Si~dica~ Profissional não remeta em tempo hábil a guia de pagamento, o alor'
d~scon18do ficará na empresa aguardando a )niciativa do sindicato profissi nal,
qúe deverá receber o valor devido, mediante,ecibo..' -

f)
DA CONTRIBUiÇÃO CONFEOERATIVA PATRONAL~V

BIt1 cumprimento ao Art. 8°, da Con~tituição Federal ~rasi~i~, na
formi""cJades ~ Edital de Convocação publicado em 14 ~ dez~bro d

19 ,e de acordo com o instituído em assembléia geral exftaordinária, data
de de dezemqro de 1990, ficam as empresas integyantes da categ ia
econo ica, repre!:fentadas pelo sistema patronal, obrigaja.s a recolher é o
dia 31 e Julho! de 2006, a corit.ribui~o para Qe",~custeio do SI EMA
CONFED TIVC:P DA REPRESENTAÇÃO'""StNOf'êAL PATRON ,cujos
valores fora fixaqos em assembléia geral realizada em 29 de abri e 1999.

18 DOS DESCONTOS PARA O SINDICATO

As empresas se comprom,-e{ern--a-~iítiar em folha de pagamento de
seus empregados, desde que por eles devidamente autorizados, a contribuição
mensal de R$ 11,00 (onze reais) correspondente a 3% (três por cento) do Piso
Salarial da Categoria no valor de R$ 376,00 (trezentos e setenta e seis reais),
de todos os seus empregados, recolhendo-a aos cofres da tesouraria do
sindicato da categoria profissional respectiva, até o 10° (décimo) dia do mês
subsequente ao vencido, tudo de conformidade com o que dispõe o art. 545 da
CLT.

.t ~t1--.
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DO ATESTADO MÉDICO19,

As empresas reconhecerão, nos termos das leis da Previdência Social,
os atestados médicos fornecidos aos empregados pelo setor médico ou
odontológico do sindicato da categoria profissional, bem como daquelas
instituições conveniadas com o Sistema Ünico de Saúde-SUS, devendo o
documento constar identificação da instituição conveniada (timbre, carimbo,
etc.), o Código de Identifi~çã&-"da-Uo5ê~-~--GlQ,"",bem como carimbo e o
número de registro no"ÇR~ do profissional que expedir"be-4Qcumento.c "

DO AuxíliO FUNERAL20.

Faletendo o empregado, a empresa pagará ao dependente ha~tado, a
título de"auxílio funeral, juntamente com o saldo de salário e outras xerbas
re~a.~escentes um salário do er:npregado 'em caso de morte natural, e~ois
sala~Jos em caso de morte por acidente de trabalho. \"

21j DO ABONO DE PONTO AO EMPREGADO ESTUDANTE

li ;."'-'Serão abonadas, sem qualquer prejuízo de ordem econômica ~u,
,,~~ion~l, as faltas do empregado, no ~ecorrer de sua vida estudantil,. *ara

prestar! exames escolares ou vestibulares, desde que comunl~do
e~pres~amente com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, seP1do
efigido!a d~vida comprovação. fi; "!!

DAS RESCISÕES DE CQNT8A TQ~

'\ ~~as a~ rescisões de contrato de trabalho dos empregadds ab/a~'gidos
p$;r esta\4:0nvenc;ão, com mais de um ano de trabalho, serão o:'p;rigatdr!~ment~
homologadas no sindicato da categoria profissional, em sua "'(ede o,~
del~acias,sindicaif' ~entro do ~razo estabelecido em lei. J: j'

'\ Paragrafo Unlco - Apos o decurso do prazo dá lei, as empr~as
obrigat,se-ão a p:$gar sobre o montante liquido do reêibo de~escis -,' do

empreg~,?, o pe~centual de 10% (dez poroç,~,~!"22~pata cada cinco as de
atraso, a ttt.!;Jlo d~ multa a favor do trabalhador, sem prejufzo d demais
normas perti~te~.

23 DO EMPREG":AQp ACIDENTADO

Os empregados abranlQittOS"-~..,.a...p9FeSenré(convenção, acidentado no
trabalho ou acometido de doença profi~sional, têm garantia de emprego, de
conformidade com o que preceitua o art. 118 da Lei n° 8.213, de 24.07.91.

DO PERíODO DE CARNAVAL24.

As empresas concederão uma folga obrigatória durante o período de
carnaval, podendo optar em conceder a folga na Segunda '.Ju na Terça-feira de
carnaval.

~

J.J
- -
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DA REPRESENTAÇÃO SINDICAL25.

A empresa que conte com até 50 (cinqüenta) empregados, não pode ter
mais de um candidato por chapa, a concorrer a cargo de direção ou
representação na entidade sindical profissional, inclusive como suplente.

Parágrafo Único - No caso da empresa com mais de 50 (cinquenta)
empregados, só será permitida ~~~tura.~1 (um) candidato por cada
grupo de 50 (cinquenta~",~reQados.~""""" "'-

DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA26,

Fica";i' instituída a COMISSÃO INTERSINDICAL DECON

~ AÇAO PRÉVI.o/: CICP,em atendimento ao que ~stabelece a L~tnO 9.958, de 12 de

janeirçi'de 2000, e passa a ser composta de 4 (quatro) membros, sendo ois

reprf;rsentantes dos empregados, !ndicados pelo Sindicato d@çateg'O{ia

prqfissional, e dois representantes dos empregadores, indicadospek)sindica't{>

da categoria econômica. ",

,

! .!: Parágrafo Primeiro - A CICP funcionará duas vezes por sem
" "

~sededo Sindicato da categoria profissional, das 14:00 às 17:30 horas;
;# Parágrafo Segundo - Em nenhuma hipótese a CICP poderá substit ir o

p,pel ~o sindicato no dever de homoJogaras rescisões de contrat de

tr'9balhb"" , @ _o,

: ~~'rágrafo Terceiro - A$ despesas CG11 o assessor e auxili~es or rão
~r co+t~ daCICP, atr.av~s de "c~a .~pria. E~ ~so de insufipên ia, será~omPI~ntada pelo Sindicato da Categoria Economlca. !

P~ágrafo Quarto - As empr:esasenvolvidas nas dema~idas, p garã~

R 9~,OOj (noventa reais) por~~ndaJque será converti9P"em f o par?
cu elo da CICP" !" I', "

'\, Parágrafo Quinto - A forma de funcionamento e demais questFjes

serãÓ""ddeterminadps através de Regimento ,Interno, a ,er elaborado pelas" .-
entida ~ ~onven~ntes" . ;"'" ceci. """,oCo" -

Pa~grafo ~ exto - Fica aprovado Inte'gra~ o Estatuto da mlssao

Intersindicat..qe C nciliação Prévia das Indústrias de Panificação e onfeitaria
do Esta~o do ~ a á - CICP, registra"d? no Ca~ório do.4° Ofici e No.tas e 2°

de Registros e umentos (Cartorlo'" Morais Correia) o Registro de
Microfilme n° 2814.

DA SOLUÇÃO DE PENDÊNCIAS27,

As controvérsias resultantes da aplicação da p~ esente Convenção
Coletiva de Trabalho serão dirimidas pela Justiça do Trabalho, se antes não
forem resolvidas pelas partes convenentes, em comissão constituída pelos
Presidentes das Entidades, ou representantes nomeados pelas entidades
interessadas.

nl
rtAt~
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DAS PENALIDADES28.

A empresa que descumprir" o ,. contido na presente CONVENÇÃO
COLETIVA DE TRABALHO, pagará ao sindicato da categoria profissional ou
patronal, conforme o caso, o correspondente a 05 (cinco) Pisos Salariais da

categoria, vigentes à época d.9~,pagamento:

DO FORO COMPETENTE29,

É colYPetente para resolver qualquer dúvida decorrente àa.,aplicação
dos dispo~ivos deste instrumento, o juízo trabalhista da comarca de ~rtaleza.

.c,g: por estarem acordados, assinam as partes a presente CONVE
~' Ao

COLE:TIVA DE TRABALHO, na presença das testemunhas abaixo nomea s,
em /65 (cinco) vias de igual teor e forma, fazendo o competentet~istro a
Delegacia Regional do Trabalho no Ceará. \.

30 de abril de 2.006
~/J

/

RIC~~DO
.I ;1 f1

"ARISTIDES DE ABREUi
(Pres. do Sind. Do~Trabs. I~."de fanificiao
@lconfeitaria, Massas Alime~tíCiat e 'iscoitof do

Estado do qéará)l fi :y

SALES
Pa-

Estado do Ceará).,. .n~caçaq e

TE~EMUNHAS:

01
~elo (OAB-CE 6.435~Vení esl
I

Abd o (OAB-CE 6.722) ..
02,

M I N 1ST É R I O O CIAREG/ONAlDOTRABAL
DO TRABAL SEÇÃO OE RELAÇOES I
E MP O

=::00 tem1OS do artigo 614, da Cl T, d~~ro o pOO'~G de d!3PÔsito da

çOO/Acordo coretivc do TrabaiIio/A!ter[jç~s. COOsIante do J»'OC8SSO

~~Od. 0O6~~ I da)t,::14J
, Registrado e ArquivOOQ na DRT/CE S8b o no ~j07 L.~

I . ~ Data do Protocolo de dePÓSIoJ!J.J~..Q:2:J. .n ~

~ F~ ~/~~~~~",

~~Te 61
DO~ ~

!te!

h

COMISSÃO PARTICIPANTE:

~ ~~i~ F~~a~ ~:.-' 1.
Lúcia e Fátima dos Santos Ga-,.

(CPF n° 1 02.804.133-00) ~~ :f: -

L)a\.- .<", n.L..n.'_~ I-~~I q'02. ~-,~~~-'} _J""'~l\!!"j~ ,--'
Antonio Almeida de Meio Soares

(CPF n° 667.477.593-20)

J
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